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para a determinação do direito a prestações, em con-
formidade com o disposto na presente Convenção.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1 do presente
artigo, é devida uma prestação nos termos da presente
Convenção, mesmo que se refira a uma eventualidade
ocorrida antes da data da sua entrada em vigor.

4 — Qualquer prestação que não tenha sido liquidada
ou que tenha sido suspensa em razão da nacionalidade
ou da residência do interessado será, a seu pedido, liqui-
dada ou restabelecida com efeitos a partir da data de
entrada em vigor da presente Convenção.

5 — Qualquer prestação que tenha sido requerida
antes da data de entrada em vigor da presente Con-
venção e que não tenha sido liquidada em razão de
não estarem preenchidos os prazos de garantia, será
liquidada, com efeitos a partir da data de entrada em
vigor da mesma Convenção, a pedido do interessado.

6 — As disposições previstas nas legislações dos Esta-
dos Contratantes sobre caducidade e prescrição dos
direitos não são oponíveis aos interessados, em relação
aos direitos resultantes da aplicação dos n.os 4 e 5, se
o pedido for apresentado no prazo de dois anos a contar
da data de entrada em vigor da presente Convenção.

7 — No caso de aquele pedido ser apresentado após
o termo desse prazo, o direito às prestações que não
tenha caducado ou prescrito é adquirido a partir da
data do pedido.

Artigo 37.o

Vigência e denúncia

1 — A presente Convenção vigora pelo período de
um ano e é tacitamente renovada todos os anos por
igual período.

2 — A Convenção pode ser denunciada por qualquer
dos Estados Contratantes. A notificação de denúncia
ao outro Estado deve ser efectuada até seis meses antes
do termo do ano civil em curso, cessando então a vigên-
cia da Convenção no final desse ano.

3 — Em caso de denúncia da presente Convenção,
são mantidos os direitos adquiridos e em curso de aqui-
sição, em conformidade com as suas disposições.

Artigo 38.o

Entrada em vigor

A presente Convenção entrará em vigor no 1.o dia
do 2.o mês seguinte à data de recepção da última noti-
ficação, por escrito e por via diplomática, de que foram
cumpridos os requisitos de direito interno de ambos
os Estados Contratantes necessários para o efeito.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados para este efeito, assinaram a presente Con-
venção.

Feita em Lisboa em 17 de Fevereiro de 2004, em
dois exemplares em língua portuguesa, fazendo ambos
igualmente fé.

Pela República Portuguesa:

António José de Castro Bagão Félix, Ministro
da Segurança Social e do Trabalho.

Pela República Democrática de São Tomé e
Príncipe:

Damião Vaz d’Almeida, Ministro do Traba-
lho, Emprego e Solidariedade.

Aviso n.o 390/2005

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia notificou,
pela nota n.o 11 108, de 22 de Setembro de 2005, ter
a França retirado, em 25 de Julho de 2005, a declaração
seguinte relativa ao artigo 23.o da Convenção, estabe-
lecida com base no artigo K.3 do Tratado da União
Europeia, Relativa à Assistência Mútua e à Cooperação
entre as Administrações Aduaneiras, assinada em Bru-
xelas em 18 de Dezembro de 1997:

«Déclaration en application de l’article 23, para-
graphe 5:

La France déclare n’être liée par aucune des dispo-
sitions de l’article 23 de la convention en raison de limi-
tations résultant de son ordre juridique interne.»

Tradução

«Declaração nos termos do n.o 5 do artigo 23.o:
A França declara que não está vinculada ao disposto

no artigo 23.o da Convenção devido a impedimentos
da sua ordem jurídica interna.»

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 45/2004 e ratificada pelo Decreto do Presidente da
República n.o 29/2004, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 148, de 25 de Junho de 2004.

Nos termos do n.o 4 do artigo 32.o e em conformidade
com o disposto no n.o 5 do artigo 33.o, a Convenção
aplica-se, nas respectivas relações, nos Estados membros
e nas datas seguintes:

Na Dinamarca, Alemanha, Espanha, França,
Irlanda, Países Baixos, Finlândia, Eslovénia,
Reino Unido, Letónia e Suécia, em 17 de Outu-
bro de 2004;

Na Áustria, em 7 de Dezembro de 2004;
Na Hungria, em 23 de Fevereiro de 2005;
Na República Checa, em 28 de Abril de 2005;
Na Estónia, em 11 de Maio de 2005.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 14 de
Setembro de 2005. — O Director do Serviço dos Assun-
tos Jurídicos, Luís Inez Fernandes.

Aviso n.o 391/2005

Por ordem superior se torna público que, por comu-
nicação de 16 de Setembro de 2005 e agindo na sua
qualidade de depositário da Convenção para a Protecção
do Meio Marinho do Atlântico Nordeste (Convenção
OSPAR), concluída em Paris em 22 de Setembro de
1992, o Ministério dos Negócios Estrangeiros Francês
notificou ter o Reino da Bélgica depositado o seu ins-
trumento de ratificação das emendas, constituídas pelo
anexo V e apêndice n.o 3 a esta Convenção, adoptadas
em Sintra em 23 de Julho de 1998.

Nos termos do artigo 15.o da Convenção OSPAR,
as emendas, constituídas pelos anexo V e apêndice n.o 3
à Convenção, entraram em vigor para o Reino da Bélgica
30 dias após o depósito do instrumento de ratificação,
isto é, em 28 de Agosto de 2005.




